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Este texto procura delinear um paradoxo: embora um bom número de pesquisas 
use como referencial os Estudos Culturais, não parece haver consenso a respeito 
do que eles são. O objetivo é trabalhar esse problema a partir de três pontos: a) 
existe certo consenso a respeito da genealogia dos Estudos Culturais, e é pos-
sível ter uma ideia de seus princípios; b) no entanto, isso não existe no que diz 
respeito a métodos, teorias e conceitos; c) essa falta, no entanto, é coerente com 
os princípios que nortearam a criação dos Estudos Culturais, e sua genealogia 
oferece evidências disso.
Palavras-chave: Estudos Culturais, Teoria da Comunicação, Epistemologia da 
Comunicação.
ABSTRACT 
This text seeks to trace a paradox: although a number of researches use the Cultural 
Studies as a reference, there seems to be little agreement about what they really 
are. In this paper, I would like to make a three-point argument: first, there is some 
consensus about the genealogy of Cultural Studies, so one could derive some core 
principles from them; however, there is a disagreement among scholars about its 
methods, theories, and concepts; finally, this lack of consensus is coherent with the 
founding principles of Cultural Studies, and its genealogy gives evidence of this.
Keywords: Cultural Studies; Communication Theory; Communication Epistemology
RESUMEN
Este texto delinea una paradoja: a pesar de un buen número de pesquisas use los 
Estudios Culturales como referencial, no parece haber consenso acerca de lo que 
efectivamente constituyen. El enfoque hace desde tres puntos: a) hay cierto consenso 
sobre la genealogía de los Estudios Culturales, y se puede tener una idea de sus 
principios, b) sin embargo, no existe acordo con respecto a los métodos, las teorías 
y conceptos, c) la falta, todavía, es consistente con los principios que guiaron la 
creación de los Estudios Culturales, y su genealogía proporciona evidencia de esto.
Palabras clave: Estudios Culturales; Teoría de la Comunicación; Epistemología 
de la Comunicación
* Uma versão preliminar deste texto foi apresentado no GT “Epistemo-
logia da Comunicação”, no XIX Encontro Anual da Compós realizado 
na PUC-RJ, de 12 a 15 de junho de 2010. O autor agradece aos 
comentários e sugestões recebidos na ocasião.
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No dia 27 de junho de 2002, o jornal britânico 
The Guardian publicou a seguinte notícia:
A Universidade de Birmingham confirmou esta manhã 
que o Departamento, conhecido internacionalmente 
como o berço dos Estudos Culturais, estava de fato 
sendo reestruturado. Onze postos de trabalho foram 
cortados, deixando 210 estudantes que se formam 
em setembro próximo sem saber como será o seu 
futuro. Professores e funcionários foram informados 
via carta, no dia 20 de junho, que o Departamento 
iria fechar “em sua forma atual”. 
O departamento de Sociologia será assimilado ao de 
Políticas Sociais e Serviço Social, enquanto o progra-
ma de estudos em Mídia, Cultura e Sociedade será 
absorvido pelo Instituto de Estudos Sociais Aplicados. 
(CURTIS, 2002). 
O encerramento das atividades do Centro de 
Estudos Culturais Contemporâneos (na sigla em in-
glês, CCCS) da Universidade de Birmingham, em 
2002, gerou certo desconforto entre vários acadê-
micos a respeito dos motivos do fechamento. Em li-
nhas gerais, esses questionamentos seguiram certa 
rota: em que medida o encerramento das atividades 
institucionais do CCCS pode ser relacionado com a 
validade – ou esgotamento – das propostas teórico-
-epistemológicas? 
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Para Webster (2004), por exemplo, tratou-se de 
um posicionamento ao mesmo tempo intelectual e po-
lítico: por sua proposta anti/interdisciplinar, o Centro 
não atingiu os padrões de uma avaliação nacional. 
Nem poderia, porque os critérios de avaliação privi-
legiam o disciplinar e tradicional. Em resposta, Marsh 
(2005) argumenta que se tratou de uma decisão ad-
ministrativa da Universidade, mas também identifica 
um problema epistemológico referente à falta de uma 
diferença específica que permitisse separar Sociologia 
e Estudos Culturais. 
Ambos parecem concordar, portanto, que a au-
sência de referências teóricas, metodológicas e con-
ceituais de alguma maneira estava relacionada ao 
fim do Centro. 
O objetivo deste texto é delinear essa ausência 
tomando como ponto de partida um paradoxo: em-
bora, no ambiente acadêmico internacional, exista 
uma quantidade considerável de pesquisadores que 
se valem do repertório conceitual-metodológico dos 
Estudos Culturais, não parece haver consenso a res-
peito de qual é esse repertório. 
Há certa concordância no que diz respeito à ge-
nealogia dos Estudos Culturais. No entanto, isso não 
é o bastante para estabelecer um cânone teórico, e 
essa unidade desaparece quando se trata de definir 
seus princípios teórico-metodológicos e práticos de 
pesquisa. A resolução parece estar na própria gene-
alogia: a recusa, durante toda a trajetória do Centro, 
a uma definição epistemológica, o que significaria 
transformar os Estudos Culturais de uma prática di-
nâmica em um corpo estático de princípios. 
Neste trabalho, a questão será delineada a partir 
desses três elementos: (1) em primeiro lugar, será 
apontada a relativa estabilidade de um discurso sobre 
a genealogia dos Estudos Culturais e o risco que isso 
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implica para sua transformação em “disciplina”; em 
seguida, (2) o foco incide sobre a indefinição episte-
mológica; finalmente, (3) a ausência de um cânone 
parece ser parte do projeto dos Estudos Culturais, 
que se estabelecem mais como um quadro de refe-
rência na constituição de uma política da teoria e da 
pesquisa do que como princípios estritamente epis-
temológicos.
Uma última nota: se a matriz teórica deste tra-
balho se utiliza mais das contribuições vindas de um 
espaço anglo-saxão, isso não significa, de maneira 
nenhuma, deixar de lado a significativa produção na-
cional na área. Em uma referência mínima, bastaria 
mencionar os textos de Ana C. Escosteguy (2001a, 
2001b), Erik Felinto (2007) e Antonio Hohfeldt (2008). 
Entende-se que a recepção crítica e a apropriação 
dos Estudos Culturais nos estudos brasileiros de co-
municação merecem um estudo à parte, e incluí-los 
neste texto seria diminuir as potencialidades de aná-
lise e diálogo.
Dissolução dos estudos culturais
Pode-se iniciar o debate das questões sobre 
os Estudos Culturais jogando com a ambiguidade 
da palavra “dissolução”: algo que se dissolve não 
deixa de existir, apenas se mistura ao contexto. Se a 
palavra sugere tons apocalípticos, é porque o ponto 
de partida deste texto é que o encerramento das 
atividades do CCCS acontece após a incorporação 
de seus pressupostos à pesquisa acadêmica, em 
particular na Comunicação. Neste aspecto, a elei-
ção dos objetos de estudo considerados relevantes, 
sobretudo a incorporação do que se chamaria “cul-
tura de massa” – pensada agora talvez em termos 
de “cultura da mídia” – à pesquisa acadêmica, bem 
como alguma flexibilidade teórico-metodológica su-
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gere que determinados princípios dos Estudos Cul-
turais encontraram espaço.
Antes de prosseguir, é necessário relativizar o 
impacto do fechamento dessa unidade acadêmica. A 
dissolução do CCCS na Universidade de Birmingham 
é o passo final em uma sequência de movimentos 
que, desde os anos 1980, levou a prática dos Estu-
dos Culturais, bem como alguns de seus principais 
representantes, para outras universidades britânicas 
e norte-americanas. 
O principal movimento nesse sentido pode ser 
identificado com a transferência de Stuart Hall, pes-
quisador de origem jamaicana e líder do CCCS, para a 
Open University, em Londres, o que de certa maneira 
caracterizou um deslocamento não apenas na base 
geográfica, mas também no eixo das propostas do 
Centro. No lugar do vínculo com uma estrutura uni-
versitária, parece que o CCCS optou pela criação de 
um espaço com maior autonomia – a Open University 
oferece uma quantidade maior de cursos na área de 
Humanas, muitos dos quais sem a necessidade de 
vínculo, alguns dirigidos a estrangeiros e outros que 
podem mesmo ser realizados a distância, uma propos-
ta de disseminação do saber em alguma medida coe-
rente com alguns pressupostos dos Estudos Culturais. 
Assim, quando se fala em “Estudos Culturais”, 
parafraseando Freitag (1986), a referência é a um 
conjunto de estudos realizados em considerável me-
dida fora de Birmingham. 
Genealogias e construção do objeto
Como nomear os Estudos Culturais? Área? Es-
cola? Olhar interdisciplinar? Em sua modalidade mais 
simples, o problema começa no uso da expressão 
em qualquer texto. Quando se pensa em “Estudos 
Culturais”, do que exatamente se está falando? Dos 
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textos escritos pelos fundadores? De um objeto es-
pecífico? Na medida em que uma vasta gama de 
trabalhos pode ser realizada em vários departamentos 
universitários, lembra Rajan (2001), com metodologias 
diferentes, pressupostos teóricos que vão da antropo-
logia à psicanálise e têm como objeto desde o grafitti 
e a mídia até a literatura, faz sentido chamar tudo 
isso de “Estudos Culturais”? 
Além disso, se a prática dos Estudos Culturais 
se disseminou internacionalmente, pode-se perguntar 
de quais “Estudos Culturais” se está falando: dos 
britânicos, norte-americanos, europeus, latino-ame-
ricanos? Nas livrarias é possível encontrar trabalhos 
que, com título semelhante – Brisith Cultural Studies 
ou Latin-American Cultural Studies, por exemplo –, 
sugerem uma unidade que os capítulos não confir-
mam (PRESTON, 2006).
A bibliografia introdutória a respeito dos Estudos 
Culturais, lembra Longhurst (2002), costuma apontá-
-los como uma “área interdisciplinar”, ou mesmo “in-
disciplinar”, criada na convergência de interesses de 
pensadores dos mais diversos espaços e formações 
acadêmicas, que tiveram em sua origem uma série de 
preocupações comuns tendo a cultura como centro. 
Em seguida, passa-se por uma descrição das ativi-
dades e interesses dos “pais fundadores” – Raymond 
Williams, Richard Hoggart, Edward P. Thompson – 
para se chegar às ideias de Stuart Hall e discutir al-
gumas das propostas e métodos, em geral ressaltan-
do o aspecto plural e antidisciplinar desses estudos. 
O estabelecimento de uma genealogia, de um 
percurso intelectual, a apresentação de propostas 
epistemológicas, modelos e teorias sugerem uma 
unidade de preocupações, repertório conceitual e 
metodologias que, de certa maneira, termina por ca-
racterizar os Estudos Culturais como uma “escola 
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teórica”, da qual se pode aprender a origem, o signi-
ficado e os principais elementos de um instrumental 
metodológico. 
Esse tipo de discurso genealógico, se é útil para 
situar as reflexões e os pesquisadores no tempo, por 
outro lado fixa uma história. O sentido epistemológico 
da genealogia é estabelecer as fronteiras do que per-
tence/pertenceu aos Estudos Culturais, e, com isso, 
delinear alguns contornos mais ou menos limitados.
É possível questionar se, ao sugerir os limites 
de uma área, não se caminha de alguma maneira 
no sentido de engessar a pluralidade intelectual de 
um grupo de autores, resumindo-os a um conjunto 
de proposições mínimas, de propostas epistemológi-
cas ou mesmo transformando conceitos dinâmicos e 
abertos em um instrumental metodológico operacional 
disponível para uso imediato. 
De certa forma, pode-se comparar esse tipo de 
associação rápida com o que de vez em quando é 
feito com as ideias do grupo de pensadores reunidos 
sob o nome “Escola de Frankfurt”: as palavras “teoria 
crítica”, “apocalíptico”, “indústria cultural”, “frankfurtia-
no” e similares parecem servir, em alguns casos, para 
reduzir a complexidade e a vitalidade do pensamento 
de autores diversos, muitas vezes contraditórios entre 
si, a um ou dois conceitos fundamentais, cristalizados 
como repertório que pode vir a orientar uma prática 
de pesquisa. 
Alguns autores, como Lawrence Grossberg 
(1998), sugerem que os Estudos Culturais receberam 
esse tipo de tratamento acadêmico, sendo “discipli-
nados” na forma de um conjunto de ideias, conceitos 
e abordagens; foram dotados de uma genealogia, 
e portanto de uma história acadêmica na qual são 
indicados percursos, concentrações de interesses e 
áreas de investigação. Quando se obtém uma defi-
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nição – “Estudos Culturais são…” – já se está es-
tabelecendo o que pertence ou não a essa área, e 
nesse movimento perde-se exatamente a pluralidade 
indisciplinar de algumas de suas propostas. 
Por outro lado no entanto, pode-se questionar o 
inverso: se não há definição dos Estudos Culturais, 
do que se está falando quando se usa essa expres-
são? E essa difusão de área, objeto e métodos não 
seria, por outro lado, um impedimento à sua aplica-
ção em qualquer instância? Dessa maneira, pode-se 
sugerir que a disciplinarização dos Estudos Culturais, 
embora indesejada, foi necessária a partir do momen-
to em que esses estudos se estabeleceram como 
uma forma nova de abordar uma série de fenômenos 
sociais; a linha demarcatória do que constitui essa 
novidade, no entanto, não parece ter sido estabele-
cida de maneira conclusiva, nem mesmo em seus 
aspectos mais simples.
No espaço acadêmico, os Estudos Culturais ocu-
pam uma posição de referência. Vale lembrar uma dis-
tinção que talvez seja importante para se compreender 
melhor o contexto dos Estudos Culturais. No campo 
acadêmico anglo-saxão há uma divisão inexistente no 
sistema universitário brasileiro entre o que são “Arts 
and Humanities”, que corresponderia aos nossos cur-
sos de Humanas, mas sem as Ciências Sociais, e as 
“Social Sciences”, que compreenderiam Sociologia, An-
tropologia e Ciência Política. A diferença reside, entre 
outros fatores, no método: nas “Humanities” há um 
predomínio do estudo de textos, incluindo sua produ-
ção e recepção, a partir de uma perspectiva interpre-
tativo-compreensiva, enquanto nas “Social Sciences” o 
componente “Science” é sublinhado, procurando uma 
aproximação com as outras ciências, sobretudo no 
uso de métodos estatísticos, etnometria, variáveis e 
outros recursos metodológicos de caráter quantitativo-
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-analítico. Nessa divisão, os Estudos Culturais pare-
cem se aproximar certamente das “Humanities” por 
conta de suas propostas. Assim, não seria possível 
pensar neles sequer como uma disciplina, mas como 
um componente suplementar às perspectivas e aborda-
gens das outras disciplinas; daí o caráter “indisciplinar” 
dos Estudos Culturais – que, por sua vez, se tornaram 
uma disciplina em vários cursos.
Se a construção de uma genealogia leva à ob-
servação de limites epistemológicos, essas fronteiras 
se dissolvem quando a discussão deixa o elemen-
to histórico e passa a girar em torno das premissas 
teórico-metodológicas dos Estudos Culturais: o que 
estava fixo no discurso histórico torna-se fluido na 
exposição dos princípios acadêmicos.
Esse é o segundo aspecto a ser discutido: quais 
são os caminhos de construção da “disciplina” Estu-
dos Culturais? 
Ambiguidades na doutrina e no objeto
Ao mesmo tempo, essa ausência de uma mínima 
unidade entre as propostas apresentadas como “Es-
tudos Culturais” representou um problema constante 
na definição de práticas epistemológicas ou propostas 
metodológicas. 
Na visão de Simon During (2005), uma das 
principais dificuldades para se conceituar o que são 
Estudos Culturais reside no caráter fluido da maior 
parte das explicações a respeito de suas premissas 
básicas. Aliás, explica, parece haver um dissenso no 
que tange à própria existência de pontos de partida 
ou referências consensuais sobre o que são Estudos 
Culturais; sob outras análises, como a de Couldry 
(2000) ou de Sardar e Van Loon (1997), não é possí-
vel definir “Estudos Culturais” a partir de uma genea-
logia ou de uma perspectiva metodológica, mas como 
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uma posição teórico-intelectual e também política. A 
partir desse ponto de vista, os Estudos Culturais, por 
conta mesmo de sua proposta, estariam em constante 
construção e autoquestionamento de suas práticas. 
Por sua configuração teórica, os Estudos Culturais 
seriam uma formação temporária de práticas teóri-
co-epistemológicas e mesmo metodológicas que se 
desconstroem no momento em que são aplicadas; 
assim, fazer “Estudos Culturais” significa imediata-
mente desconstruir os pressupostos nos quais eles 
se fundam. Como o próprio During (2005) reconhece, 
é difícil estabelecer quaisquer pressupostos a partir 
desse tipo de conceituação negativa ou mesmo au-
sência de conceitos.
A indefinição do referencial teórico
Quais textos pertencem ao cânone dos Estudos 
Culturais? Um dos caminhos para responder a essa 
pergunta passaria pela resposta à questão “O que 
são Estudos Culturais?”, e seria possível observar, 
de posse desses princípios, o quanto um texto tan-
gencia ou pertence à área. No entanto, essa é exa-
tamente uma das problemáticas do tema. Portanto, 
outro critério é necessário. Uma solução possível é 
examinar a bibliografia do tema – não sobre estudos 
culturais, mas os textos considerados como perten-
centes a eles. 
Na falta de um critério epistemológico que permita 
essa identificação clara, tomaram-se como objeto duas 
coletâneas consideradas clássicas que reúnem os prin-
cipais textos dos Estudos Culturais. São The Cultural 
Studies Reader, editada por Simon During (1993), e 
Cultural Studies, organizada por Lawrence Grossberg 
et al. (1992). É razoável supor que textos sobre a ru-
brica “Estudos Culturais” sejam considerados perten-
centes ao cânone. De um total de 80 autores, apenas 
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13 são apresentados nas duas coletâneas como parte 
do que se chama “Estudos Culturais”. 
Talvez seja interessante, a título de observação, 
fazer um breve inventário das presenças e ausências 
nas coletâneas, seguindo algumas considerações de 
Jameson (1993, p. 10) a respeito da representativi-
dade dos livros.
GROSSBERG, L. et al. (Orgs.) Cultural 
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Certamente, até por uma questão editorial – os 
dois livros foram publicados pela editora britânica 
Routledge com um ano de intervalo –, é de esperar 
que não exista uma repetição extensa de conteúdo 
nas duas coletâneas. No entanto, se elas servem 
para indicar ao leitor o que são “Estudos Culturais”, 
podem também servir de índice para as questões 
epistemológicas da área. A presença/ausência de 
autores associados aos Estudos Culturais, na biblio-















Um inventário comparativo como este tem um 
alcance epistemológico limitado, e não pode ser usa-
do senão para um número restrito de inferências. No 
entanto, ajuda a visualizar a questão da indefinição 
teórico-metodológica que cerca os Estudos Culturais. 
Um dos problemas talvez seja exatamente a abran-
gência. Reunidos, os setenta e oito textos dos dois 
livros tratam de uma gama variada de assuntos, das 
representações de culturas “chicanas” até cybercul-
tura, passando pelo uso do grafitti como expressão 
política e a frequência a centros comerciais. Essa 
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vista panorâmica sugere o que Rajan (2001) observa: 
qualquer coisa pode ser “Estudos Culturais”. 
Ao que tudo indica, isso se aplica inclusive à 
inclusão, como “Estudos Culturais”, de textos perten-
centes a outros cânones. Nesse ponto, vale lembrar 
que na coletânea de During estão publicados textos 
de Adorno e Horkheimer (“A indústria cultural”), tre-
chos das Mitologias, de Roland Barthes, um capítulo 
de A invenção do cotidiano, de Michel de Certeau, 
um de Pierre Bourdieu e uma entrevista de Michel 
Foucault. A apropriação de textos em um cânone faz 
parte da própria formação das tradições epistemoló-
gicas necessárias à garantia de legitimidade de uma 
nova área do saber. No entanto, no caso dos Estu-
dos Culturais, essa apropriação não parece seguir 
uma construção muito clara, parecendo se orientar 
mais no sentido de “agregar” do que de “articular”. 
Se autores diferentes como Bourdieu, Certeau, 
Foucault e Adorno e Horkheimer podem ser incluídos 
em um livro que se apresenta como representati-
vo de uma área, talvez a pergunta, com Douglas 
Kellner (1995) e David Inglis (2007), seja outra: O 
que não são “Estudos Culturais”? O que os separa, 
por exemplo, dos estudos de Comunicação ou da 
Sociologia? 
Essa questão epistemológica, talvez aparen-
temente desnecessária quando se pensa a própria 
pesquisa como construção arbitrária de uma manei-
ra de ver o mundo, torna-se, no entanto, importante 
dentro das dinâmicas do campo acadêmico, como 
lembram, em situações diferentes, Frank Webster 
(2004), Richard Johnson (1987) e Lúcia Santaella 
(2001): na hora de apresentar um projeto de pesquisa 
a uma agência financiadora, o que significa propor os 
“Estudos Culturais” como linha teórica? A qual área 
temática é necessário se vincular?
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Na mesma linha de argumentação, a dificuldade 
cresce no momento em que, de uma maneira nomina-
lista, seria possível dizer que “Estudos Culturais” são 
o que se chama de “Estudos Culturais”. Sem objeto, 
sem método, mas com uma postura intelectual, um 
olhar e – talvez aí resida o diferencial – uma con-
cepção ampla da cultura como uma prática cotidiana 
ligada a um contexto político. Dessa maneira, a partir 
do exame da gama de objetos estudados no foco dos 
Estudos Culturais, começa a se delinear no horizonte 
uma possível singularidade desse tipo de abordagem. 
A autodesconstrução como proposta
Terry Eagleton (2004, p. 30) aponta que, até os 
anos 1960, um estudante universitário típico passaria 
horas escrevendo em uma biblioteca sua disserta-
ção ou tese sobre Yeats ou Eliott e, nas horas de 
lazer, ouviria música ou iria ao cinema. Atualmente, 
o pesquisador vai ao cinema ou ouve música como 
parte das pesquisas para sua tese ou dissertação, 
acrescenta, talvez não sem alguma ironia. Essa con-
sideração do crítico literário britânico permite entrever, 
de saída, uma das particularidades dos Estudos Cul-
turais: a inclusão, como objeto legítimo para o estudo 
acadêmico, das práticas culturais do cotidiano, como 
assistir à televisão, assistir a um filme ou ouvir músi-
ca, elementos eleitos objetos de estudo, sem serem 
discriminados pelo fato de terem sido produzidos no 
âmbito da indústria cultural – ou sem a atribuição, a 
priori, de uma qualidade duvidosa apenas por conta 
de sua origem. Não se trata da integração por conta 
das qualidades intrínsecas desses objetos, mas é 
uma decisão ancorada em uma concepção de cultura 
particular aos Estudos Culturais. 
Em uma primeira abordagem, pode-se dizer que 
os Estudos Culturais veem a cultura como uma prática 
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cotidiana, algo que se faz em vez de algo que se tem. 
Ancorado nas reflexões de Mellor (1992) e Baetens 
(2005), é possível dizer que a ideia da cultura é liga-
da à perspectiva de um processo social, não imune, 
portanto, às questões políticas e sociais dos universos 
nos quais os textos da cultura são produzidos/criados 
e recebidos/consumidos. As oposições e distinções 
– consumidor/público; produtor/criador; arte/indústria 
– não são deixadas de lado; ao contrário: procura-se 
compreendê-las e questioná-las sob um olhar críti-
co interessado em desmontá-las, observar como os 
sentidos são construídos e apreendidos. No entanto, 
isso significa reconhecer a validade dessas práticas 
e produtos como objetos do círculo acadêmico. 
No entanto, não demoram a aparecer as primeiras 
dificuldades desse ponto de vista. Se a cultura pode 
ser definida como todas as práticas cotidianas, como 
não confundir os Estudos Culturais com outras áreas, 
já previamente definidas e estabelecidas? Mais ainda, 
o que não pertence aos Estudos Culturais? Nesse sen-
tido, o próprio During (2005) oferece algumas pistas 
ao observar a pluralidade de temas de uma edição 
aleatória da revista acadêmica Cultural Studies: em 
um único número há ensaios sobre literatura, crítica da 
mídia, análise dos próprios Estudos Culturais e vários 
outros trabalhos nos quais se cruzam objetos, meto-
dologias e perspectivas teóricas. No entanto, como 
lembra Frederic Jameson (1993, p. 3), as definições 
negativas dos Estudos Culturais, de alguma maneira, 
mantêm-se fieis à proposta original de não se deixar 
englobar em nenhuma definição rigorosa.
Há, a respeito, um texto de Robert Johnson 
(1987) intitulado “O que são, afinal, Estudos Cultu-
rais?” Seria interessante sublinhar a presença da 
palavra “afinal” no título (no original inglês, anyway), 
reveladora de certa impaciência ante a constante in-
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definição e as ambivalências encontradas na apresen-
tação dos Estudos Culturais. Johnson procura estrutu-
rar de maneira coerente os vários textos, enunciados, 
discursos e práticas acadêmicas que se identificam 
– ou são identificados – como “Estudos Culturais”. 
Seria o caso de afirmar, seguindo o pensamento 
de Judith Butler (2003) e Johnatan Culler (1997) na 
dissolução dos estudos recentes sobre cultura, que 
agregam contribuições da sociologia à psicanálise, da 
semiótica à filosofia, em uma área chamada “teoria”?
Ante essas várias definições, começa-se a amar-
rar algumas das principais proposições, arrumando-
-as em um todo coerente de discurso: poder-se-ia 
dizer que os vários enunciados flutuantes a respeito 
dos Estudos Culturais são transformados em um dis-
curso, no qual convivem inúmeras vozes, mas com 
uma unidade subjacente, ou pelo menos um grupo 
de discursos comuns, como identificam Lewis (1997) 
e Brown (2001). 
Em linhas gerais, seria possível observar a pre-
dominância de alguns objetos (textos da mídia, pro-
dução cultural, práticas cotidianas ligadas à recepção 
da mídia), certos autores (Williams, Hall, Foucault, 
Derrida) e algumas grandes áreas de trabalho (estu-
dos de gênero, mídia, juventude, culturas urbanas). 
No entanto, é possível questionar até que ponto é 
suficiente ter um grupo difuso de referenciais para 
constituir uma área. 
Além disso, como lembra Brian Longhurst (2002), 
se os objetos aparentemente vinculados aos Estudos 
Culturais podem ser satisfatoriamente estudados em 
seus campos originais do saber – especialmente a 
Sociologia, a Comunicação, a Literatura e a Antro-
pologia –, qual é o ponto de sua apreensão por uma 
nova área? Ou, qual a perspectiva teórica nova aber-
ta pelos Estudos Culturais na investigação do objeto, 
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a não ser pela eleição e incorporação de objetos 
até então relegados pelo campo acadêmico? Essa 
questão não é respondida na íntegra nem por Du-
ring (2005) nem por Couldry (2000) nem por Sardar 
& Van Loon (1997), o que pode levar à suspeita de 
que a resposta talvez não tenha sido formulada. Mas 
pode-se igualmente sugerir uma ligação entre essa 
disseminação teórico-epistemológica e a perspectiva 
de dissolução dos Estudos Culturais. 
Essa indefinição teórico-metodológica, no en-
tanto, longe de ser um problema, parece de fato se 
constituir na única definição dos Estudos Culturais. 
Como recorda Richard Johnson (1987), pode-se com-
pará-los com uma “alquimia”: uma vez codificados, as 
reações param. E aponta que a disciplinarização seria 
contrária à “abertura” e “versatilidade” dos Estudos 
Culturais – ao menos que, voltando-se o foco para o 
discurso dos fundadores, seja possível observar que 
como “projeto”, na falta de outra definição, os Estudos 
Culturais previam sua própria dissolução acadêmica. 
Aparentemente, se a partir de uma vista geral é 
difícil definir o que são Estudos Culturais, quando se 
observa em um nível mais detalhado torna-se sensi-
velmente mais difícil explicar do que se está falando. 
No item anterior foram destacados alguns problemas 
metodológico-epistemológicos responsáveis por essa 
dificuldade; no entanto, essas questões refletem-se 
em problemas de fronteiras e, mais ainda, parecem 
encontrar algum tipo de prenúncio na própria gene-
alogia dos Estudos Culturais.
Os fundadores ou membros do CCCS não tinham 
uma formação específica na área de “cultura”. Se 
havia algo comum, era a preocupação com os proble-
mas da cultura, o que implicava a própria definição do 
que isso significava, e certo marxismo heterodoxo, em 
um diálogo difícil com as linhas “oficiais” do Partido 
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Comunista da União Soviética ou de outros partidos 
comunistas do resto da Europa – uma heterodoxia 
doutrinária que encontrará ecos em Gramsci (TUR-
NER, 1997; LONGHURST, 2002). Além dessa questão 
em comum, poucos outros elementos poderiam ser 
agregados a princípio. 
Vale lembrar que os três – especialmente Willia-
ms – travavam um diálogo crítico constante com ou-
tras compreensões vigentes da cultura na Inglaterra 
dos anos 1950 e 1960. Estava em jogo, aparente-
mente, uma definição de “cultura” criada a partir dos 
estudos literários devedores de críticos e ensaístas 
como Arnold, Richards, Leavis e Eliott, que, malgrado 
as inúmeras diferenças entre si, procuravam manter 
uma posição no sentido de definir a cultura como algo 
que se “tem”, enquanto os pensadores que dariam 
origem ao CCCS procuravam pensar a cultura como 
prática ou como processo. 
Nessa linha de argumentação, é possível dizer 
que a ruptura epistemológica, ao menos de Williams, 
Hoggart e Thompson, tenha sido mais com uma tradi-
ção britânica nos estudos literários a partir da introdu-
ção de uma variável social – não seria o caso de dizer 
“sociológica”, mas no sentido de agregar um elemento 
material ligado à História, em um sentido marxista. 
Nesse aspecto, poderia ser dito que o elemento es-
pecífico dos Estudos Culturais define-se no aporte à 
cultura como prática cotidiana e produção material.
De certa maneira, essa coerência da autodes-
construção dos Estudos Culturais havia sido pensada 
por dois de seus expoentes. Em textos a respeito, 
Williams e Hall pensam, cada um a seu modo, sobre 
o futuro dos Estudos Culturais. 
No capítulo The Future of Cultural Studies (O 
futuro dos Estudos Culturais), da obra The Politics 
of Modernism, Williams (1996) refere-se às ativida-
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des desenvolvidas por Hoggart, Thompson e por ele 
mesmo como um “projeto” vinculado a condições so-
ciais, históricas e culturais específicas, não como uma 
“escola” ou “disciplina”; nesse sentido, ele argumen-
ta, os Estudos Culturais têm um “futuro esplêndido” 
conquanto se mantenham dentro desse espírito de 
“projeto”, não de mais uma disciplina entre outras. 
Nascido de necessidades práticas na educação po-
pular, os Estudos Culturais não poderiam perder esse 
vínculo com a praxis. Por sua vez, em um texto de 
1996, Cultural Studies and its theoretical legacy, Stu-
art Hall (1996) já pensa em um “legado” não como 
um acúmulo de experiências anteriores, mas como 
aberturas para se pensar o contemporâneo, em que 
a genealogia dos próprios Estudos Culturais não seria 
uma maneira de indicar uma tradição, mas de mostrar 
como ela é subvertida. 
Mesmo nesse texto, Hall menciona mais a inclu-
são de temas – as culturas populares, o feminino, a 
mídia, as práticas culturais – e de autores, sobretudo 
a inclusão de pensadores como Foucault, Derrida, 
Bakhtin, Gramsci e Benjamin, que se tornarão refe-
rências para uma reflexão cultural dentro da concep-
ção do tema nos Estudos Culturais. 
Considerações finais
Ao abrir os espaços acadêmicos para as práticas 
cotidianas, os Estudos Culturais permitiram a articu-
lação da pesquisa universitária com várias formas de 
experiências contemporâneas que, de outra maneira, 
continuariam fora dos circuitos legítimos de produção 
intelectual. De algum modo, a abertura de algumas 
trilhas, ainda nos anos 1950, precipitou a entrada de 
temas novos a partir dos anos 1970; mais do que 
temas, modos de reflexão a partir das margens, de 
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espaços que não eram – ou não deveriam ser – as-
sociados diretamente a um eurocentrismo. 
Dessa maneira, culturas e práticas sociais liga-
das historicamente aos grupos marginais foram pro-
gressivamente absorvidas pelos Estudos Culturais 
– não necessariamente pelo CCCS, mas na prática 
acadêmica. As culturas vinculadas – produzidas/con-
sumidas – por vários agrupamentos sociais ganha-
ram espaço para serem pensadas não apenas como 
“cultura” em um sentido clássico, mas como elemento 
de constituição da própria identidade desses grupos. 
Assim, elementos ligados às culturas jovens, ao fe-
minino, às culturas queer, aos estudos pós-coloniais 
e, de maneira geral, ao pensamento das margens 
obtiveram um espaço para serem pensados acade-
micamente, não apenas em termos de compreensão, 
mas de prática teórica e ação social.
Seria possível pensar em termos de uma disse-
minação de algumas concepções básicas dos Estudos 
Culturais em todo o tecido das ciências humanas, 
influenciados não por um conjunto de premissas epis-
temológicas ou por um conceito específico, mas como 
uma maneira de pesquisar o social de dentro, mas, ao 
mesmo tempo, com um olhar crítico e questionador 
das próprias atividades. Se essa premissa pode ser 
defendida, a dissolução dos Estudos Culturais pode 
ser entendida no duplo sentido da palavra menciona-
do no início deste texto – como algo que não é mais 
discernível porquanto está incorporado ao contexto.
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